
 

 

PREGÃO 

043/2025 
 

CONTRATANTE 
A Prefeitura Municipal de Andorinha – BA, através da 

Secretário de Saúde. 

 

OBJETO 
Aquisição e instalação de um gerador de energia elétrica 

com capacidade compatível com a demanda energética da 

Unidade Básica de Saúde (UBS) do município de Andorinha-

BA, que funciona 24 horas por dia. 

 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ XXXXX (XXXXXXXXXXXXX) 

 
OBSERVAÇÃO: Na Ausência de Valor total da Contratação, o orçamento 

será sigiloso conforme indicado no Termo de Referência e conforme 

preceitua Art. 24 e inciso VI do Art. 18, ambos da Lei nº. 14.133, de 

1º de abril de 2021. 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
   

Início de acolhimento das propostas:  ..................... 17 de dezembro de 2025, às 

12h00min 

Abertura das propostas:  .................................. 30 de dezembro de 2025, às 

09h00min 

Início da disputa: ........................................ 30 de dezembro de 2025, às 

09h15min 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 

 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO 
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Edital de Licitação 

Prefeitura Municipal de Andorinha – Bahia 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2025 

(Processo Administrativo n°1132/2025) 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Andorinha – BA, por 

meio do Setor de Licitações, sediada na Rua Antônio Galdino, nº 64 – 

Centro – Município de Andorinha – Estado da Bahia, realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição e instalação 

de um gerador de energia elétrica com capacidade compatível com a 

demanda energética da Unidade Básica de Saúde (UBS) do município de 

Andorinha-BA, que funciona 24 horas por dia. conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida conforme opção marcada abaixo: 

a) A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo 

de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos 

itens forem de seu interesse 

S 

b) 

A licitação será realizada em único item S 

c) A licitação será dividida em grupos (Lotes), formados por um ou mais 

itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos grupos (Lotes) forem de seu 

interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem 

NS 

d) A licitação será realizada em grupo único (Lote Único), formados por 

itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o 

licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem 

NS 

 

Legenda:  

S = SIM 

N = NÃO 

NS = NÃO SE APLICA 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


   

  P á g i n a  4 | 44 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDORINHA 
CNPJ: 16.448.870/0001-68 

Rua Antônio Galdino, nº 64 – Centro 
Fone: (74) 3529-1473 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem 

como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de 

Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que 

estiverem previamente credenciados no Sistema de Licitações utilizado 

pela Prefeitura Municipal de Andorinha – BA (https://bnc.org.br/), por 

meio de Login e Senha de total responsabilidade do Fornecedor que 

realizar o cadastro.  

3.1.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em 

participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de acesso através do 

site pelo Link https://bnc.org.br/, através de usuário e senha a 

serem disponibilizados através de preenchimento em campos próprios 

e de tarefas elaboradas pelo próprio sistema. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente 

pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão 

dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá 

ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

3.5. Sobre o Tratamento Diferenciado nos termos do art. 48 da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006: 

https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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a) A participação é exclusiva a microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

será indicada para os ITENS/ LOTES: 

NÃO 

b) Haverá tratamento diferenciado nos termos do art. 48 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006: 
SIM 

c) Os itens/lotes para participação EXCLUSIVA PARA 

ME/EPP para COTA RESERVADA correspondente a 25% 

(vinte e cinco por cento) das quantidades totais dos 

objetos, destinado à participação exclusiva das 

Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP 

e Equiparados (cooperativas enquadradas no art. 34 

da Lei nº 11.488/07 e empresário individual 

enquadrados nas situações previstas no art. 3º da 

Lei Complementar nº 123/06), alterado pela Lei 

Complementar nº 147/2014, sem prejuízo da sua 

participação na cota principal. 

NÃO HÁ ITENS 

RESERVADOS 

3.5.1.1. A obtenção do benefício a que se refere o item 

anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

3.5.1.2. Caso o valor Global da Licitação estar orçado acima 

do limite estabelecido no Inciso II do Art. 3º da Lei 

Complementar 123/06, e por força do Art. 4º da Lei Federal 

14.133/21, não haverá tratamento diferenciado. 

Lei Complementar nº 123/06 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se 

microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade 

empresária, a sociedade simples, a empresa individual de 

responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 

966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 

devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde 

que: 

 

3.5.1.3. Lei Federal nº 14.133/21 

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por 

esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não 

são aplicadas: 

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação 

de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior 

à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art966
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art966
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
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3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas 

e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 

mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) 

anexo(s); 

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 

executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da 

qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 

licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos 

termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo 

entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos 

anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.8.1. A vedação de que trata o item anterior se estende a 

terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 

integrante de equipe de apoio, profissional especializado, 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica ao Órgão licitante. 

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 

OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da 

licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou 

entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, 

de 2021; 

3.7.11. Pessoas Jurídicas que estejam sob falência, concurso de 

credores, dissolução ou liquidação. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também 

aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física 

ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu 

serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 

3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas 

integrantes do mesmo grupo econômico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação 

ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a 

elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de 

projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de 

cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro 

que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de 

equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

4.1.1. A proposta de preços inicial deverá ser 

informada/preenchida em campo especifico, exclusivamente por meio 

do Sistema Eletrônico, com observância as disposições do Termo de 

Referência. 

4.1.2. Não haverá o anexo de qualquer documento de habilitação 

informado no Termo de Referência antes da fase de lances, sendo 

obrigatório apenas após o julgamento e a classificação do 

fornecedor para o vencedor temporário indicado no sistema conforme 

Inciso II do Art. 63: 

Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão 

observadas as seguintes disposições: 

(...) 

II - será exigida a apresentação dos documentos de 

habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto quando 

a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.1.3. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar 

deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, 

podendo ser utilizado o Modelo de Proposta de Preços – Anexo I, 

constante no Anexo deste Edital, bem como todos os documentos 

referentes à Habilitação indicados no Termo de Referência, no prazo 

de 30 (trinta) minutos, contado da convocação efetuada pelo 

Pregoeiro por meio da opção própria no sistema utilizado pela 

Prefeitura Municipal de Andorinha – BA.  

4.1.3.1. Caso o Certame tenha sido realizado Menor Preço ou 

Maior desconto por Item, as empresas estão DESOBRIGADAS da 

apresentação de proposta definitiva conforme solicitação 

anterior, devido o sistema realizar geração de Carta Resultado 

apresentando todos os itens cotados após a finalização dos 

lances; 

4.1.3.2. Caso o Certame tenha sido realizado Menor Preço ou 

Maior desconto por Lote, as empresas estão OBRIGADAS a 

apresentação de proposta definitiva para finalização com os 

preços unitários de cada item que compõe o Lote, sendo 

desclassificada a empresa que não atender à solicitação do item 

3.1.3. 

4.1.4. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado mediante 

solicitação ao Pregoeiro, desde que solicitada antes de findo o 

prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

4.1.5. Todos os documentos deverão ser incluídos no sistema de 

Licitações. Não serão considerados os documentos enviados por e-

mail. Justifica-se a presente demanda visto que os Órgãos de 

Controle Externo necessitam realizar auditorias para averiguação do 

atendimento às regras estabelecidas no Edital de Certame. 

4.1.6. Caso necessário, visando saneamento de falhas ocorridas 

pelos participantes, a Pregoeira poderá solicitar em até 30 

(trinta) minutos, os documentos que visam a sua correção. 

4.1.6.1. A Inércia do participante em cumprir os prazos de 

envio de documentos ou pedir prorrogação legitima sua 

inabilitação, conforme Acórdão TCU nº 1.923/25 – Plenário. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de 
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desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de 

apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na 

forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de 

desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.11.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante 

declarará, em campo próprio do sistema, e na sua ausência apresentar 

em papel timbrado quando convocado, que: 

a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e 

seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

c) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

d) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

e) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

f) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

g) Que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei, conforme Inciso I do Art. 62 da Lei nº 14.133 de 2021; 

h) Que, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as 

criminais, e sob as penas da lei, que toda documentação anexada 

ao Sistema são autênticas, igualmente sendo expressão da verdade 

a informação por mim prestada, estou ciente que esta declaração 

estará sujeita as penalidades da Lei, conforme dispõe o art. 299 

do Código Penal Brasileiro, que prevê o crime de falsidade 

ideológica; 

 

i) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal 

empregado(s) que seja(m) cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

inclusive, de agente público responsável pela licitação ou de 

autoridade superior; 

 

j) Declaração de que não está impedido de licitar e contratar com a 

Administração Pública; 

 

k) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas (Art. 63, inciso 

IV). 

4.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva 

para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=I%20%2D%20poder%C3%A1%20ser%20exigida%20dos%20licitantes%20a%20declara%C3%A7%C3%A3o%20de%20que%20atendem%20aos%20requisitos%20de%20habilita%C3%A7%C3%A3o%2C%20e%20o%20declarante%20responder%C3%A1%20pela%20veracidade%20das%20informa%C3%A7%C3%B5es%20
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.5. A falsidade das declarações de que trata o item 3.4 

sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e neste Edital. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, 

na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação 

da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que 

ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos 

que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de 

propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o 

licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu 

percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de 

valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, 

respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que 

trata o subitem acima. 

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final 

máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.10.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado 

pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

por maior desconto. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final 

máximo parametrizado na forma do item 4.9 possuirá caráter sigiloso 

para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação 

acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do 

sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 

segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.14. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a 

proposta definitiva nos casos do item 4.1.3 ou os documentos de 

habilitação conforme o item 8, será desclassificada e sujeitar-se-á às 

sanções previstas no item 13 deste Edital e/ou Lei Federal nº 

14.133/21. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o 

preenchimento exclusivo no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor Unitário e Total, percentuais, dentre outros 

que detiverem de solicitação direta na plataforma de licitações; 

5.1.2. Marca e Modelo Obrigatório; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta 

vinculam o licitante. 

5.3. A falta de preenchimento, seja por erro ou por ausência de 

indicação de marcas, mesmo que próprias do participante, ensejará na 

desclassificação da proposta financeira antes da fase de lances. 
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5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na 

etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não 

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5.1. Em caso de alegação de erro durante a fase de lances, ou 

fase de preenchimento das propostas financeiras iniciais, a 

licitante deverá aguardar abertura do chat para esclarecimentos 

para informar ao Pregoeiro o ocorrido o que deverá ser analisado e 

informado o aceite ou não da informação. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento 

de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que 

corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do 

cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que 

dispõe o Edital e o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não poderá inferior a 60 

(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos 

estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 

federais, quando participarem de licitações públicas; 
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5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior 

desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado 

deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela 

Administração por parte dos contratados pode ensejar a 

responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente 

em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 

local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou 

os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o 

licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e 

registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 

todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu 

julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na 

fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas 

classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de 

mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão 

encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado de acordo com o parametrizado 

pelo sistema. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, 

observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor 

inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.  

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta, a ser designado no sistema eletrônico. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa 

adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão 

eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 

dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que 

trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos 

itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 
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6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação 

à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% 

(cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes 

serão convocados para apresentar lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão 

eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração 

inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o 

sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 

mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o 

licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 

aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições 

definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances 

subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens 

anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão 

eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da 

etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
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menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% 

(dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da 

sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas 

condições definidas no item 6.13, poderão os licitantes que 

apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 

dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que 

trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos 

itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação 

à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% 

(cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os 

licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens 

anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem 

crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
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6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes 

serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da 

etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer 

acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 

suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o 

valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, com o aceite das 

propostas, o Pregoeiro fará a verificação da documentação do 

credenciamento, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 

e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações contidas nas LCs 147/2017 

e 155/2016.  

6.21. De acordo com o Decreto Municipal nº 445/2025, que 

regulamenta a Lei Complementar nº 123/2006, em seu artigo 24, o(a) 

Pregoeiro(a) identificará os preços ofertados pelas participantes 

locais, regionais e nacionais, e estabelecerá a prioridade de 

contratação para os microempreendedores individuais, microempresas e 

empresas de pequeno porte sediadas no local, ou seja, na sede e zona 

rural deste Município, até 10% (dez por cento) do melhor preço válido. 

Decreto nº 445/2025 (...) Art. 24. O edital poderá prever a 

prioridade de contratação para as microempresas e empresas 

de pequeno porte sediadas nas regiões prioritárias, 

definidas, por este regulamento, na esteira do Decreto 
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Federal nº 8.538/15, como aquelas estabelecidas/sediadas nos 

limites territoriais do Município de Andorinha, até o limite 

de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.  

 

§ 1º A margem de preferência não autoriza a contratação por 

preço acima da média de mercado, apurada para fins de 

abertura da licitação.  

 

§ 2º Como “melhor preço válido” tem-se a melhor proposta de 

preço ofertada pelos licitantes, desde que o preço esteja 

dentro da média de mercado, e seja exequível, ou seja, 

conforme o §2º do Art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021, e, 

evidentemente desde que o objeto atenda às condições 

exigidas no edital. 

 

§ 3º A previsão da prioridade de contratação está 

condicionada à constatação de que existem, ao menos, três 

empresas locais no ramo de atividade compatível com o objeto 

licitado, que pode ser demonstrada a partir do Cadastro de 

Fornecedores do Município. 

6.22. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.22.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% 

(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.22.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior 

terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicação automática para tanto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.22.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte 

melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.22.4. No caso de equivalência dos valores apresentados 

pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.22.5. Será verificada a documentação apresentada pela 

vencedora e em caso de constatação que a mesma se utilizou dos 

benefícios compreendidos no item 5.22 erroneamente por 

preenchimento do sistema, será desclassificada a proposta 

financeira e posteriormente convocada a empresa para 

esclarecimentos. Em caso de constatação de fraude por 

utilização dos benefícios.  

6.23. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de 

disputa aberto e fechado.  

6.23.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o 

critério de desempate será definido da seguinte forma: 

a) Ocorrendo situação de empate, o sistema poderá convocar para 

disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 

poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

b) Persistindo as situações de Empate, o Agente de Contratação 

usará como critério de desempate a data e horário do lance ou 

registro da proposta financeira; 

c) Não havendo êxito, será utilizado o critério estabelecido no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

I. disputa final, hipótese em que os licitantes 

empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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II. avaliação do desempenho contratual prévio dos 

licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de 

atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei; 

III. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade 

entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

IV. desenvolvimento pelo licitante de programa de 

integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

6.23.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.23.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do 

Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública 

estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize; 

6.23.2.2. empresas brasileiras; 

6.23.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.23.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos 

termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na 

hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 

máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

6.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais 

licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, 

podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os 

licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

6.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se 

o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 

condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 

Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a)  SICAF ou registro Cadastral Próprio; 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica - CNPJ no sitio do 

Tribunal de Contas da União, no endereço eletrônico 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, e diretamente nos 

sítios oficiais para consulta do CPF do sócio majoritário da 

licitante; 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 

Justiça - CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

d) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

no endereço eletrônico 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&di

recao=asc  

e) Cadastro da Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de 

Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos 

pelo Tribunal de Contas da União - TCU 

contas.tcu.gov.br/ords/f?p=inabilitado:certidão.     

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
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7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de 

que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a 

existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 

3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos 

vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação 

previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 

art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será 

reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado 

o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o 

Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 

itens 3.5.1.1 e e) deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização 

do tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no 

Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima 

do preço máximo definido para a contratação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando 

exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras 

exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de 

inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por 

cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, 

só será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da 

proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de 

justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das 

disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço 

considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por 

preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou 

integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a 

caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas 

inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor 

cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do 

valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 

garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
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7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de 

preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, 

poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta em prazo a ser divulgado pelo Pregoeiro 

para o(s) Fornecedor(es) participante(s). 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido 

decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha 

de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 

apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante 

vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio 

eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 

custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 

Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 

de empreitada por preço global, empreitada integral, 

contratação semi-integrada e contratação integrada, 

exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato.   

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo 

para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada 

pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha 

passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 

contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 
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7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de 

amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-

la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e 

horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, 

cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 

demais licitantes. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 

mensagem no sistema. 

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso 

na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo 

entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro 

classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência.  

7.18. A exigência de amostra a ser solicitada está indicada no 

Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, 

necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação 

jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico financeira, 

poderá ser substituída pelo registro cadastral próprio da 

Prefeitura Municipal de Andorinha – BA, ou SICAF, com a 

apresentação do mesmo e a situação do fornecedor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras 

que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão 

atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa 

estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do 

contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, 

a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do 

somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado. 

8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por 

microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de 

referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 30% (trinta por cento), 

salvo se houver justificativa nos autos para suprimir esse 

acréscimo para o consórcio em relação ao valor exigido para os 

licitantes individuais. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão 

ser apresentados em original, por cópia digital ou por cópia 

reprográfica, desde que declarado e de responsabilidade pelo licitante 

a autenticidade dos documentos anexados no sistema de licitações, 

conforme item 3.4 alínea “h”. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão 

ser substituídos por registro cadastral emitido pela Prefeitura 

Municipal de Andorinha – BA, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021 e detenha de consulta 

pública a todo e qualquer cidadão bem como aos Órgãos de Controle 

Externo. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.6. Será verificado se o licitante marcou a declaração de que 

atende aos requisitos de habilitação (item 3.4 alínea “g”), e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021) e o licitante que 

deixar de apresentar os documentos quando convocado ou abandonar a 

sessão, poderá ser sancionado na forma da Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante marcou no sistema as 

declarações solicitadas no item 3.4 a serem anexadas à Ata do certame. 

8.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do 

preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 

originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

8.9. A habilitação será verificada por meio de sistema próprio 

indicado no item 8.5, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do 

preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. 

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos 

seus dados cadastrais na Prefeitura Municipal de Andorinha – BA e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá 

ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

8.11. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos 

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 

legal de prova, para fins de habilitação. 

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não 

estejam contemplados no Registro Cadastral, serão enviados por 

meio do sistema, em formato digital, após a fase de Lances, e 

caso não seja constatado o anexo por parte do Licitante, a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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empresa será desclassificada por ausência de documentos podendo 

ser sancionado conforme a Lei 14.133/21. 

8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase 

de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto. 

8.12. A verificação no Registro Cadastral ou a exigência dos 

documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 

licitante vencedor. 

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que 

constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em 

qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à 

regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 

relação a todos os licitantes. 

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será 

permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo 

em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64: 

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos 

já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 

apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha 

expirado após a data de recebimento das propostas; 

8.13.3. Demais disposições estarão contidas na forma do 

Regulamento da Prefeitura Municipal de Andorinha – BA. 

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para 

habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 4.1.3. 

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os 

documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital 

de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida 

para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e 

já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo 

relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Na eventual ausência da Minuta da Ata de Registro de Preços, a 

condução do procedimento não será efetuada por meio desta modalidade, 

sendo, em vez disso, adotada a utilização da Minuta de Contrato, Nota 

de Empenho, Carta Contrato ou instrumento equivalente ou a 

concretização da entrega/prestação de serviços únicos, conforme 

preconizado no Termo de Referência, seguindo o rito do item 11.  

9.2. Homologado o resultado do procedimento, o fornecedor mais bem 

classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, podendo sofrer as sanções 

previstas nos Artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, mediante solicitação do fornecedor mais bem classificado ou 

convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada 

dentro do prazo; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73:~:text=DAS%20INFRA%C3%87%C3%95ES%20E%20SAN%C3%87%C3%95ES%20ADMINISTRATIVAS
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(b) a justificativa apresentada seja aceita pela 

Administração. 

9.4. A ata de registro de preços poderá, preferencialmente, ser 

assinada por meio de assinatura digital com recursos tecnológicos. 

9.4.1. Será aceito documentos Assinados digitalmente por meio 

magnético de ambiente virtual dos tipos: assinatura eletrônica 

simples, avançada ou qualificada, que são regulamentadas pela Lei 

Federal Nº 14.063, de 23 de setembro de 2020. 

9.4.2. Justifica-se o aceite das assinaturas realizadas e 

impressas visto que o ambiente virtual de utilização dos mecanismos 

para as funções indicadas, necessitam de senha pessoal e 

intransferível do utilizador e detentor das credenciais necessárias. 

9.4.3. A assinatura eletrônica permite que você assine um 

documento em meio digital. O documento com a assinatura digital tem 

a mesma validade de um documento com assinatura física. 

9.4.4. Recomenda-se também a utilização da assinatura digital 

gov.br, que está regulamentada pelo Decreto Federal Nº 10.543, de 

13/11/2020, com dados disponíveis em https://www.gov.br/pt-

br/servicos/assinatura-eletronica.  

9.4.5. Caso os documentos sejam assinados com recurso de 

Assinatura digital informado acima, recomenda-se mas não 

obrigatório, a utilização do ambiente de assinaturas GOV.BR, ou 

qualquer outro, desde que possa também ser encaminhado ou 

diligenciado sua validação de assinatura no site 

https://validar.iti.gov.br/ VALIDAR - Serviço de validação de 

assinaturas eletrônicas do Governo Federal. 

9.4.6. Justifica-se a medida adotada visto que além de garantir a 

integridade do documento que já se tornará padrão nas Licitações que 

serão regidas pela Lei Federal nº 14.133/21 (Art. 12 § 2º É 

permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou 

jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em 

âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-

Brasil)), é regulamentado pelo Decreto Federal Nº 10.543, de 

13/11/2020, com dados disponíveis em https://www.gov.br/pt-

br/servicos/assinatura-eletronica, MEDIDA PROVISÓRIA No 2.200-2, DE 

24 DE AGOSTO DE 2001 e LEI Nº 14.063, DE 23 DE SETEMBRO DE 2020. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14063.htm#:~:text=SETEMBRO%20DE%202020-,Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20uso%20de%20assinaturas%20eletr%C3%B4nicas%20em%20intera%C3%A7%C3%B5es%20com%20entes,Medida%20Provis%C3%B3ria%20n%C2%BA%202.200%2D2%2C%20de%2024%20de%20agosto%20de%202001.,-Ver%20mais...
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14063.htm#:~:text=SETEMBRO%20DE%202020-,Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20uso%20de%20assinaturas%20eletr%C3%B4nicas%20em%20intera%C3%A7%C3%B5es%20com%20entes,Medida%20Provis%C3%B3ria%20n%C2%BA%202.200%2D2%2C%20de%2024%20de%20agosto%20de%202001.,-Ver%20mais...
https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica
https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica
https://validar.iti.gov.br/
https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica
https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm#:~:text=Institui%20a%20Infra%2DEstrutura%20de%20Chaves%20P%C3%BAblicas%20Brasileira%20%2D%20ICP%2DBrasil%2C%20transforma%20o%20Instituto%20Nacional%20de%20Tecnologia%20da%20Informa%C3%A7%C3%A3o%20em%20autarquia%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncia
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm#:~:text=Institui%20a%20Infra%2DEstrutura%20de%20Chaves%20P%C3%BAblicas%20Brasileira%20%2D%20ICP%2DBrasil%2C%20transforma%20o%20Instituto%20Nacional%20de%20Tecnologia%20da%20Informa%C3%A7%C3%A3o%20em%20autarquia%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncia
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.063-2020?OpenDocument


   

  P á g i n a  33 | 44 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDORINHA 
CNPJ: 16.448.870/0001-68 

Rua Antônio Galdino, nº 64 – Centro 
Fone: (74) 3529-1473 

 

9.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas 

forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no 

Termo de Referência, com a indicação do fornecedor vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

9.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será 

divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de 

registro de preços. 

9.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 

Administração a contratar, facultada a realização de contratação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

9.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de 

preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à 

Administração convocar os fornecedores remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma 

de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; 

e   

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 

licitantes ou fornecedores registrados na ata.  

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não 

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 

classificado.  

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 

fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original.  
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10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro 

de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou  

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou 

do registro de preços, nas hipóteses previstas em Regulamento 

Municipal.  

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação 

nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:  

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta 

original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

ou  

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas 

pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, 

quando frustrada a negociação de melhor condição.  

11. CONTRATAÇÃO 

11.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela 

contratação, será firmado Termo de Contrato, Nota de Empenho, Carta 

Contrato ou instrumento equivalente. 

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato 

OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 

Contratação Direta.  

11.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante 

o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência eletrônica via e-mail, com os dados obtidos pelo 

sistema de Dispensa Eletrônica ou Proposta Financeira ou 

Documentos anexados no sistema para esse fim ou outro meio 
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eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo 

informado pelo Pregoeiro.  

11.3. O Contrato poderá, preferencialmente, ser assinada por meio de 

assinatura digital com recursos tecnológicos. 

11.3.1. Será aceito documentos Assinados digitalmente por 

meio magnético de ambiente virtual dos tipos: assinatura 

eletrônica simples, avançada ou qualificada, que são 

regulamentadas pela Lei Federal Nº 14.063, de 23 de setembro de 

2020, ou bem como, a Lei da Desburocratização. 

11.3.2. Justifica-se o aceite das assinaturas realizadas e 

impressas visto que o ambiente virtual de utilização dos 

mecanismos para as funções indicadas, necessitam de senha 

pessoal e intransferível do utilizador e detentor das 

credenciais necessárias. 

11.3.3. A assinatura eletrônica permite que você assine um 

documento em meio digital. O documento com a assinatura digital 

tem a mesma validade de um documento com assinatura física. 

11.3.4. Recomenda-se também a utilização da assinatura 

digital gov.br, que está regulamentada pelo Decreto Federal Nº 

10.543, de 13/11/2020, com dados disponíveis em 

https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica.  

11.3.5. Caso os documentos sejam assinados com recurso de 

Assinatura digital informado acima, recomenda-se mas não 

obrigatório, a utilização do ambiente de assinaturas GOV.BR, ou 

qualquer outro, desde que possa também ser encaminhado ou 

diligenciado sua validação de assinatura no site 

https://validar.iti.gov.br/ VALIDAR - Serviço de validação de 

assinaturas eletrônicas do Governo Federal. 

11.3.6. Justifica-se a medida adotada visto que além de 

garantir a integridade do documento que já se tornará padrão 

nas Licitações que serão regidas pela Lei Federal nº 14.133/21 

(Art. 12 § 2º É permitida a identificação e assinatura digital 

por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante 

certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil)), é regulamentado pelo 

Decreto Federal Nº 10.543, de 13/11/2020, com dados disponíveis 

em  https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14063.htm#:~:text=SETEMBRO%20DE%202020-,Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20uso%20de%20assinaturas%20eletr%C3%B4nicas%20em%20intera%C3%A7%C3%B5es%20com%20entes,Medida%20Provis%C3%B3ria%20n%C2%BA%202.200%2D2%2C%20de%2024%20de%20agosto%20de%202001.,-Ver%20mais...
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14063.htm#:~:text=SETEMBRO%20DE%202020-,Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20uso%20de%20assinaturas%20eletr%C3%B4nicas%20em%20intera%C3%A7%C3%B5es%20com%20entes,Medida%20Provis%C3%B3ria%20n%C2%BA%202.200%2D2%2C%20de%2024%20de%20agosto%20de%202001.,-Ver%20mais...
https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica
https://validar.iti.gov.br/
https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica
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MEDIDA PROVISÓRIA No 2.200-2, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 e LEI Nº 

14.063, DE 23 DE SETEMBRO DE 2020. 

11.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita 

pela Administração. 

11.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, 

emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

11.5.1. referida Nota está substituindo o contrato, 

aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.5.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões 

contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

11.5.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão 

são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, 

de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

11.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de 

Referência.  

11.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será 

exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação 

consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência do contrato. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das 

propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou 

revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da 

data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das 

propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm#:~:text=Institui%20a%20Infra%2DEstrutura%20de%20Chaves%20P%C3%BAblicas%20Brasileira%20%2D%20ICP%2DBrasil%2C%20transforma%20o%20Instituto%20Nacional%20de%20Tecnologia%20da%20Informa%C3%A7%C3%A3o%20em%20autarquia%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncia
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.063-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.063-2020?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada 

imediatamente em campo próprio no sistema em até 10 (dez) 

minutos, sob pena de preclusão; 

12.3.2. o licitante deverá indicar as razões resumidas na sua 

intenção de recurso, sob pena de preclusão caso seja realizado 

de forma genérica, sem indagação do motivo, razão ou sem 

descrever minimamente a irregularidade cometida pelo Pregoeiro 

ou por empresa licitante. 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será 

iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista 

no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados exclusivamente por e-

mail para alicitacao.pma@gmail.com, sob pena de preclusão para envio 

de outras maneiras não indicadas nesta clausula.  

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o 

ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua 

decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir 

sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão 

conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso 

pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data 

da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito 

suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 

final da autoridade competente.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
mailto:alicitacao.pma@gmail.com
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12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos 

insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no sítio eletrônico da plataforma de licitações em 

https://bnc.org.br/.  

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o 

licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame 

ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a 

Pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance 

ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 

exigível;  

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a 

etapa competitiva; ou  

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital;  

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato 

ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação. 

13.1.5. fraudar a licitação 

https://bnc.org.br/
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13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza, em especial quando: 

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 

da licitação 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, 

de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1. advertência;  

13.2.2. multa; 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% 

incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo 

máximo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.2, 13.1.3 

e 13.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 

13.1.7, e 13.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 

licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e 

contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será 

aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas 

relacionadas nos itens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática 

das infrações dispostas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, e 13.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.2, 

13.1.3 e 13.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 

contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 13.1.4, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) 

ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da 

aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e 

contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da 

aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito 

suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 

final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos 

causados. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital 

devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame conforme Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/21. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento 

será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) 

dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=Art.%20164.%20Qualquer%20pessoa%20%C3%A9%20parte%20leg%C3%ADtima%20para%20impugnar%20edital%20de%20licita%C3%A7%C3%A3o%20por%20irregularidade%20na%20aplica%C3%A7%C3%A3o%20desta%20Lei%20ou%20para%20solicitar%20esclarecimento%20sobre%20os%20seus%20t
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14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser 

realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios:  

14.3.1. Pelo sistema em campo próprio ou; 

14.3.2. Na indisponibilidade do sistema, por e-mail para 

alicitacao.pma@gmail.com.   

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem 

os prazos previstos no certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos 

autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data 

para a realização do certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema 

eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 

superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 

sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e 

durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará 

direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 

desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum 

mailto:alicitacao.pma@gmail.com
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caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus 

Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 

importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 

aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as 

deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

https://bnc.org.br/.  

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

a. ANEXO I – Modelo de Proposta Financeira Realinhada; 

b. ANEXO II - Termo de Referência; 

c. Apêndice do Anexo II-A – Estudo Técnico Preliminar; 

d. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

 

 

Ancelmo Lino da Silva 

Secretário de Saúde 

  

https://bnc.org.br/
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ANEXO I - Modelo de Proposta Financeira Realinhada 

 

PADRÃO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA FINANCEIRA 

(este anexo deverá obrigatoriamente ser preenchido e confeccionado em 

papel timbrado da empresa) 

 

PREGÃO Nº 043/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1132/2025 

OBJETO: Aquisição e instalação de um gerador de energia elétrica com 

capacidade compatível com a demanda energética da Unidade Básica de 

Saúde (UBS) do município de Andorinha-BA, que funciona 24 horas por 

dia. 

 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: 

CNPJ: Endereço: 

Cidade: Estado: 

Telefones: E-mail: 

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA 

Banco: 

Agência: Conta Corrente: 

CHAVE PIX CONTA JURÍDICA: 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

Nome: RG: CPF: 

Cargo/Função: Telefone: 

E-mail: Endereço: 

Cidade: Estado: 

 

 

________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 

Nome e identidade do representante legal 



 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 

XXIII, “a” e “i”, da Lei n. 14.133/2021). 

 

OBJETO: Aquisição e instalação de um gerador de energia elétrica com 

capacidade compatível com a demanda energética da Unidade Básica de 

Saúde (UBS) do município de Andorinha-BA, que funciona 24 horas por 

dia. 

1.DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADE:  

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANTIDADE 

1 

GERADOR ESTACIONÁRIO, DIESEL NA POTÊNCIA 

MINIMA DE 150 KVA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES: 

POSSUIR SISTEMA DE PROTEÇÃO AUTOMÁTICA DO 

MOTOR; POSSUIR SISTEMA DE PARTIDA ELÉTRICA 

(MOTOR DE PARTIDA ELÉTRICO), POSSUIR CONJUNTO 

DE BATERIAS ESTACIONÁRIAS; POSSUIR SISTEMA DE 

REFRIGERAÇÃO COM: BOMBA DE CIRCULAÇÃO DE 

ÁGUA; VENTILADOR TIPO INDUSTRIAL; RADIADOR; 

TERMÔMETRO; SISTEMA DE ESCAPAMENTO DE GASES 

COM: FILTRO DE AR SECO; COLETOR DE ESCAPE; 

COLETOR DE ADMISSÃO; SILENCIOSO; TURBO 

COMPRESSOR ACIONADO PELOS GASES DE ESCAPE; 

POSSUIR DISJUNTOR TRIPOLAR DE PROTEÇÃO 

MECÂNICO, PROTEÇÃO CONTRA CURTO CIRCUITO, 

CORRENTE MÁXIMA E INVERSÃO DE FASES. POSSUI 

PAINEL DIGITAL E QUADRO DE TRANSFERÊNCIA 

AUTOMÁTICA; POSSUIR PAINEL DE INSTRUMENTOS 

COM: CHAVE DE PARTIDA E PARADA; MANÔMETRO DE 

UN 01 



 
 

PRESSÃO DE ÓLEO LUBRIFICANTE; TERMÔMETRO PARA 

CONTROLE DE CARGAS DE BATERIA; TOTALIZADOR DE 

HORAS DE FUNCIONAMENTO; DISPOSITIVO DE 

SEGURANÇA PARA PARADA AUTOMÁTICA; POSSUIR 

GERADOR SÍNCRONO: POSSUI SISTEMA DE PARTIDA 

ELÉTRICA A 12 VCC E COM REGULADOR AUTOMÁTICO 

DE TENSÃO (AVR); POSSUI ALTERNADOR COM FATOR 

DE POTÊNCIA 0.8, TRIFÁSICO, NA TENSÃO 380/220 

V, 60 HERTZ, 4 POLOS, TIPO BRUSHLESS, 

CONECTÁVEL EM 220/380 OU 440 V E COM ACESO AO 

NEUTRO; POSSUIR MOTOR A DIESEL A 1.800 RPM, 

REFRIGERADA ÁGUA (RADIADOR), NO MINIMO 5 

CILINDROS EM LINHA, GOVERNADOR MECÂNICO DE 

VELOCIDADE; POSSUIR TANQUE ACOPLADO NA BASE 

COM AUTONOMIA MINIMA DE ATÉ 12 HORAS, EM 

FUNCIONAMENTO CONTINUO: POSSUIR ISOLAMENTO 

ACÚSTICO COM PRESSÃO ACÚSTICA A 7 METROS 

ENTRE 70 A 75 DB(A)DEVE ACOMPANHAR: SISTEMA 

DE PRÉAQUECIMENTO E BANDEJA DE CONTENÇÃO DE 

LIQUIDOS NA BASE. 

OBS:INCCLUÍDO INSTALAÇÃO 

1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem 

de luxo, conforme Decreto Federal n.º 10.818, de 27 de setembro de 

2021. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze)meses, ou 

quando esgotar o saldo, contados da assinatura da ata de registro 

de preços, na forma do artigo 105, da Lei n° 14.133/2021, podendo 

ser prorrogado, de acordo com a legislação de regência. 

1.2.1. A minuta da Ata oferece maior detalhamento das regras que 

serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

1.3. ESTIMATIVAS DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 



 
 

 

1.4. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e 

será tornado público apenas e imediatamente após o 

julgamento das propostas, notadamente porque o mercado é 

heterogêneo e o sigilo pretenda impedir a ancoragem de 

afluentes carentes de expertise nos preços referenciais. 

Para além disso, compreende-se que a confecção de proposta 

no contexto experimentado pela administração implicará em 

um custo de transação com externalidade positiva, à medida 

em que exorta os interessados responsáveis a formularem 

propostas a partir de mínimo estudo acerca das 

peculiaridades da futura contratação. 

 

1.5. A estimativa do valor da contratação terá caráter sigiloso, 

sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos 

e das demais informações necessárias para a elaboração das 

propostas, exceto nos casos de critério de julgamento por 

maior desconto, onde o preço estimado ou o máximo aceitável 

constará do edital da licitação, conforme preceitua Art. 24 

da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

1.6. Justificativa para a Utilização do Orçamento Sigiloso na 

Contratação de aquisição de GERADOR ESTACIONÁRIO, À DIESEL. 

1.7.  A adoção do orçamento sigiloso em processos licitatórios, 

conforme previsto na Lei 14.133/2021, se fundamenta na 

necessidade de proteger a economicidade e a integridade do 

processo competitivo. Tal prática é particularmente 

relevante em contratações de aquisição de GERADOR 

ESTACIONÁRIO, À DIESEL, considerando as características 

específicas deste mercado e os objetivos da Administração 

Pública. 

1.8. Fundamentação e Necessidade 



 
 

1.9. Estimular a Competitividade - O sigilo do orçamento evita 

que os licitantes alinhem suas propostas ao teto estimado 

pela Administração, garantindo uma disputa genuína e mais 

vantajosa. Sem acesso ao valor máximo, os participantes são 

incentivados a oferecer preços mais competitivos, buscando 

equilibrar custo e qualidade para conquistar a contratação. 

1.10.  Mitigar Riscos de Sobre preço e Acordos Pé licitatórios - 

Divulgar o orçamento pode facilitar práticas indesejadas, 

como a formação de conluios ou a apresentação de propostas 

com valores próximos ao limite estimado. O sigilo 

desestimula tais condutas, contribuindo para um ambiente de 

concorrência leal e transparente. 

1.11. Adequação ao Mercado - No setor de aquisição de produtos, 

os custos podem variar significativamente de acordo com a 

demanda, a oferta disponível, a logística de substituição 

de GERADOR ESTACIONÁRIO, À DIESEL e as características 

técnicas exigidas. O orçamento sigiloso garante que as 

propostas reflitam o valor real de mercado, evitando 

distorções baseadas em informações prévias. 

1.12. Potencial de Economia Pública - A ausência de conhecimento 

do valor estimado obriga os licitantes a basearem suas 

propostas em seus custos operacionais e margens de lucro 

realistas. Isso frequentemente resulta em uma redução 

significativa nos valores finais contratados, gerando 

economia direta para os cofres públicos. 

1.13.  O orçamento sigiloso reduz a possibilidade de que 

fornecedores apresentem valores irrealisticamente baixos 

(subtração) ou inflacionados, uma vez que a referência para 

essas práticas não está disponível. Assim, é possível 

garantir maior segurança jurídica e contratual à 

Administração. 

1.14. Impactos Positivos 



 
 

1.15.  Maior número de participantes no certame: O sigilo do 

orçamento amplia o interesse de empresas, que competem com 

base em suas capacidades operacionais e em análises reais 

de mercado, sem direcionamentos. 

1.16. Propostas mais equilibradas: Licitantes oferecem valores 

condizentes com sua estrutura e realidade de mercado, 

resultando em maior eficiência econômica. 

1.17. Redução de riscos para a Administração: O processo torna-se 

mais protegido contra possíveis fraudes ou irregularidades, 

como o superfaturamento. 

1.18. A utilização do orçamento sigiloso na contratação de 

aquisição de produtos é uma estratégia essencial para 

estimular a competitividade e a economicidade, preservando 

os princípios da legalidade, isonomia, transparência e 

eficiência que regem os processos administrativos. 

1.19. Ao estimular uma disputa genuína entre os licitantes, a 

Administração Pública não apenas assegura a obtenção da 

melhor proposta em termos de preço e qualidade, mas também 

reforça a confiança nos procedimentos licitatórios, 

contribuindo para a promoção do interesse público. 

1.20. O final da disputa de lances, automaticamente será fornecido 

o orçamento estimado para a contratação devendo o Agente de 

Contratação prosseguir para a fase de negociação caso não 

tenham alcançado os preços estimados. 

 

 

1.21. DO PARCELAMENTO DO OBJETO: Justificativa para o Não 

Parcelamento da Contratação: Nos termos do artigo 23, §1º, da Lei 

nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), a Administração 

Pública deve, sempre que possível, promover o parcelamento do objeto 

da contratação, com vistas a ampliar a competitividade e a 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte. Contudo, 

no caso específico da presente contratação, não se mostra técnica e 



 
 
economicamente viável o parcelamento do objeto, pelos seguintes 

fundamentos: 

1.22.2   Natureza Técnica Integrada do Objeto: O objeto da 

contratação — aquisição e instalação de gerador estacionário a 

diesel de 150 kVA — é tecnicamente indivisível, pois constitui um 

sistema único e integrado, composto por diversos subsistemas e 

componentes interdependentes, tais como: 

I. Motor diesel com sistema de refrigeração; 

II. Alternador síncrono com AVR; 

III. Painel digital e sistema de controle; 

IV. Quadro de Transferência Automática (QTA); 

V. Sistema de exaustão e isolamento acústico; 

VI. Tanque com bandeja de contenção; 

VII. Instalação elétrica e mecânica. 

1.22.3 O fornecimento desses itens por fornecedores distintos 

comprometeria a compatibilidade técnica, funcionalidade do conjunto 

e validação da garantia junto ao fabricante. 

a) Responsabilidade Técnica Unificada :A contratação única 

assegura que uma única empresa responda integralmente pela 

montagem, funcionamento, instalação e garantia do sistema, 

evitando a fragmentação da responsabilidade e conflitos entre 

fornecedores em caso de falhas técnicas ou necessidade de 

manutenção corretiva. 

b) Garantia e Assistência Técnica: Fabricantes e integradores 

autorizados geralmente condicionam a validade da garantia e do 

suporte técnico à aquisição do equipamento de forma completa, 

com todos os componentes sendo fornecidos e instalados pelo 

mesmo fornecedor credenciado. O parcelamento poderia 

inviabilizar a cobertura de garantia e assistência técnica 

especializada. 



 
 

c) Risco à Eficiência Operacional e à Segurança: O fracionamento 

da contratação comprometeria o desempenho integrado do 

sistema, podendo causar: 

I. Falhas de compatibilidade elétrica ou mecânica; 

II. Riscos de segurança e incêndio; 

III. Dificuldade de operação unificada por diferentes padrões 

de controle. 

   1.22.4 Ineficiência Econômica 

a) O parcelamento implicaria em: 

I. Custos adicionais com logística, integração e testes; 

II. Necessidade de contratação de equipe técnica para 

integrar os componentes adquiridos separadamente; 

III. Riscos de retrabalho e atrasos na entrega do sistema 

final. 

Tais fatores contrariam os princípios da eficiência e 

economicidade previstos na Lei nº 14.133/2021. 

  1.22.5 a contratação por item se justifica plenamente por razões 

técnicas e operacionais, visando garantir: 

I. O pleno funcionamento do sistema de geração de energia; 

II. A integridade da garantia; 

III. A segurança da operação; 

IV. E a economicidade para a Administração Pública. 

1.22. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ELEITO:  

1.23. A justificativa em relação às quantidades levantadas no 

processo de licitação baseia-se na necessidade de assegurar que os 

itens contratados atendam adequadamente às demandas previstas, 

evitando tanto o desperdício quanto a insuficiência de suprimentos. 

Os principais fundamentos são apresentados abaixo: 



 
 

a) justificativa em relação às quantidades levantadas no processo 

de licitação baseia-se na necessidade de assegurar que os itens 

contratados atendam adequadamente às demandas previstas, 

evitando tanto o desperdício quanto a insuficiência de 

suprimentos.  

1.25 Os principais fundamentos são apresentados abaixo: 

I. Levantamento da demanda real: As quantidades foram calculadas 

com base em um estudo detalhado das necessidades específicas, 

este levantamento permite alinhar o fornecimento à demanda 

real. 

II.  Adequação ao planejamento financeiro: As quantidades 

levantadas foram ajustadas para se adequarem aos limites 

orçamentários disponíveis, otimizando os recursos públicos e 

garantindo a economicidade no processo licitatório. 

1.26 Conformidade com os princípios legais:  

I. Demanda: As estimativas das quantidades necessárias para a 

aquisição GERADOR ESTACIONÁRIO, À DIESEL, foi realizada com 

base em levantamentos técnicos realizados pelas secretarias 

municipais, considerando demandas atuais e futuras para obras 

e manutenção. 

II. A justificativa das quantidades atende ao disposto no art. 18, 

§ 1º, IV, da Lei nº 14.133/2021, que exige estimativas 

devidamente fundamentadas, com memórias de cálculo e 

documentos de suporte, assegurando a legalidade e a 

transparência do processo. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 

inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  

 

2.1. DIAGNÓSTICO ATUAL: O município de Andorinha-BA enfrenta 

constantes quedas no fornecimento de energia elétrica, o 



 
 

que tem causado graves prejuízos ao funcionamento da Unidade 

Básica de Saúde (UBS), que opera em regime de plantão 24 

horas por dia. A unidade é responsável por atendimentos de 

urgência, emergência e internamentos, além de manter o 

armazenamento de vacinas e imunobiológicos que exigem 

refrigeração contínua. A ausência de uma fonte alternativa 

de energia compromete diretamente a segurança dos 

atendimentos médicos, podendo colocar vidas em risco, além 

de acarretar perdas de insumos de alto custo e impactar 

negativamente programas de imunização. 

Diante disso, torna-se necessária e urgente a aquisição de 

um gerador de energia elétrica que possa garantir a 

continuidade dos serviços prestados pela UBS em situações 

de interrupção no fornecimento da rede elétrica, assegurando 

o funcionamento ininterrupto dos equipamentos médicos e 

sistemas de refrigeração. 

2.2. DA NECESSIDADE: A implementação de um sistema de geração 

própria de energia elétrica para a Unidade Básica de Saúde 

(UBS) do município de Andorinha-BA é uma medida estratégica 

essencial para garantir a continuidade dos serviços de saúde 

prestados à população, especialmente considerando a 

natureza ininterrupta das atividades realizadas na unidade, 

que opera 24 horas por dia. A UBS desempenha um papel 

fundamental na rede municipal de atenção à saúde, oferecendo 

atendimentos de urgência, procedimentos ambulatoriais, 

acompanhamento de pacientes crônicos e sendo responsável 

pela conservação de vacinas, medicamentos e insumos 

sensíveis à variação de temperatura. Nesse contexto, 

qualquer interrupção no fornecimento de energia elétrica 

comprometeria o funcionamento de equipamentos essenciais, 

além de colocar em risco a segurança dos pacientes e a 

integridade dos insumos médicos e biológicos. 

A implementação de uma solução de geração de energia própria 



 
 

permitirá à unidade garantir autonomia operacional, evitando 

prejuízos nos serviços prestados e assegurando a continuidade do 

atendimento em situações de emergência, falhas ou instabilidade 

no fornecimento da concessionária local. Sob a ótica técnica, 

essa ação é necessária para assegurar a eficiência e a 

confiabilidade do sistema elétrico da UBS, conforme as exigências 

de segurança estabelecidas pela ANVISA e pelo Ministério da Saúde, 

que recomendam fontes alternativas de energia em unidades que 

prestam serviços contínuos e críticos. 

Do ponto de vista administrativo e social, a adoção dessa 

medida reforça o compromisso da gestão municipal com a 

qualidade, a humanização e a segurança no atendimento à 

população. A garantia de funcionamento pleno da UBS, 

independentemente das condições externas, fortalece a 

prestação de um serviço público eficiente, moderno e 

resiliente. Trata-se, portanto, de uma ação preventiva de 

grande impacto social, que assegura o funcionamento 

ininterrupto de um dos principais equipamentos de saúde do 

município, beneficiando diretamente o bem-estar coletivo e 

a segurança de todos os cidadãos atendidos. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

 

3.1.Conforme Estudo Técnico Preliminar, a contratação de empresa 

especializada para aquisição de Gerador, será por meio de Pregão 

Eletrônico – Sistema de Registro de Preços (SRP), que é a solução 

que melhor atende aos princípios da eficiência, economicidade e 

continuidade do serviço público. O registro de preços permitirá 

atender, de forma planejada e conforme demanda. A escolha também se 

fundamenta na necessidade de manter a qualidade e a confiabilidade 

técnica do equipamento a ser adquirido, considerando que a UBS do 



 
 
Município de Andorinha-BA depende de energia ininterrupta para o 

funcionamento de equipamentos vitais, conservação de medicamentos e 

continuidade dos atendimentos de saúde. Assim, o Pregão permite que 

a Administração associe a busca pelo menor preço à exigência de 

padrões técnicos mínimos de desempenho, segurança e durabilidade, 

de forma a assegurar a eficiência e a qualidade dos serviços 

prestados à população.  

Durante a pesquisa mercadológica, observou-se que os preços dos pro-

dutos variam de acordo com a marca, a capacidade do equipamento, o 

nível de automação, os itens inclusos no conjunto (como quadro de 

comando, sistema de partida elétrica e tanque de combustível), além 

dos custos de transporte, instalação e garantia técnica. Essa 

variação demonstra a importância de uma especificação técnica 

detalhada e de critérios objetivos de julgamento, a fim de garantir 

a aquisição do gerador mais vantajoso em termos de custo-benefício, 

qualidade e confiabilidade operacional, observando sempre o 

princípio da economicidade previsto na Lei nº 14.133/2021, sendo a 

contratação por Pregão Eletrônico, na modalidade de Sistema de 

Registro de Preços (SRP), a forma mais vantajosa para a 

Administração. Esse modelo possibilita flexibilidade na aquisição 

conforme a demanda efetiva e permite a adesão de diferentes 

secretarias ao mesmo instrumento contratual. 

3.1.1 Critérios de Escolha: A seleção dos fornecedores considerou o 

menor preço global, aliado ao cumprimento das exigências de 

qualidade e prazos de entrega. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 

14.133/21) 

4.1 A presente contratação tem por objetivo a aquisição e 

instalação de um gerador de energia elétrica com capacidade 

compatível com a demanda energética da Unidade Básica de Saúde 

(UBS) do município de Andorinha-BA, que funciona 24 horas por dia. 



 
 
Os requisitos técnicos e operacionais mínimos para a contratação 

são: 

4.1 2 Capacidade do Gerador: Potência compatível com a carga total 

da unidade de saúde, incluindo equipamentos médicos, iluminação, 

sistemas de refrigeração (geladeiras de vacinas), computadores e 

demais aparelhos essenciais. 

4.1.3  Tipo de Gerador: Gerador a diesel (devido à maior 

durabilidade e rendimento), trifásico, com partida automática e 

sistema de transferência (quadro de transferência automática – 

QTA). 

4.1.4 Autonomia e Eficiência: Tanque com capacidade para garantir, 

no mínimo, 12 horas de operação contínua sob carga plena. 

Baixo consumo de combustível e conformidade com normas de 

eficiência energética. 

4.1.5 Instalação e Funcionamento: Inclusão de transporte, 

instalação completa, testes de funcionamento e capacitação básica 

para os operadores locais. 

Atendimento às normas técnicas da ABNT e exigências da Anvisa e da  

 4.2 Tipo e Capacidade: 

I. Gerador estacionário diesel, trifásico, com potência mínima de 

150 kVA, compatível com a carga instalada da UBS. 

II. Tensão de saída ajustável conforme o padrão de 

fornecimento local (220/380V). 

III. Frequência nominal de 60 Hz. 

2. Sistema de Partida e Operação: 

I. Partida elétrica automática com painel de comando 

eletrônico. 

II. Sistema ATS (Automatic Transfer Switch) para comutação 

automática entre rede pública e gerador. 

III. Capacidade de operação automática e manual. 

3. Componentes e Proteções: 



 
 

I. Sistema de proteção contra sobrecarga, baixa pressão de 

óleo, alta temperatura e sobre velocidade. 

II. Quadro de comando digital com monitoramento em tempo real 

de tensão, corrente, frequência e horas de operação. 

III. Sistema de aterramento conforme normas da ABNT NBR 5410 

e NBR 14039. 

4. Combustível e Autonomia: 

I. Motor a diesel, de quatro tempos, refrigerado a líquido. 

II. Reservatório de combustível com autonomia mínima de 8 

horas de funcionamento contínuo sob carga nominal. 

5. Nível de Ruído: 

I. Deverá possuir carenagem acústica, atendendo aos limites 

de ruído estabelecidos pela ABNT NBR 10151. 

6. Instalação e Infraestrutura: 

I. Instalação completa em base de concreto, com interligação 

elétrica e civil conforme projeto executivo. 

II. Fornecimento e instalação do quadro de transferência 

automática (QTA), cabos, disjuntores, conexões e demais 

acessórios. 

III. Teste operacional completo, com emissão de relatório 

técnico de desempenho e certificação de funcionamento. 

7. Normas e Certificações: 

I. Equipamento e componentes devem atender às normas: 

a) ABNT NBR ISO 8528 (grupos geradores); 

b) NBR 5410 (instalações elétricas de baixa tensão); 

c) NBR 14039 (instalações de média tensão); 

d) RDC nº 50/2002 da ANVISA (infraestrutura física de 

serviços de saúde). 

8. Garantia e Assistência Técnica: 

I. Garantia mínima de 24 (vinte e quatro) meses contra 

defeitos de fabricação. 

II. Disponibilidade de assistência técnica autorizada no 

Estado da Bahia. 



 
 

III. Fornecimento de manual técnico e plano de manutenção 

preventiva. 

4.3 Requisitos Administrativos e de Entrega 

1. Prazos: 

a) Entrega e instalação do equipamento em até 90 (noventa) 

dias corridos após a emissão da Ordem de Fornecimento. 

2. Local de Entrega: 

a) Unidade Básica de Saúde (UBS) do Município de Andorinha 

– BA. 

3. Condições de Recebimento: 

a) O recebimento definitivo ocorrerá após vistoria técnica 

e teste de funcionamento realizados por servidores 

designados pela Secretaria Municipal de Saúde. 

4. Responsabilidades da Contratada: 

a) Transporte, descarga, montagem e instalação completa do 

equipamento. 

b) Treinamento básico dos operadores designados pela 

administração. 

c) Cumprimento integral das normas de segurança do trabalho 

(NR-10 e NR-12). 

4.4 Requisitos Legais e Normativos 

4.4.1 A contratação deverá observar integralmente: 

a) Lei Federal nº 14.133/2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos; 

b) Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal; 

c) Decreto Municipal vigente que regulamenta as contratações 

públicas; 

d) Normas da ABNT, ANVISA e demais legislações correlatas à 

segurança e à operação de grupos geradores. 



 
 
4.5 Documentação Necessária: A contratada deverá apresentar ART/RRT 

da instalação elétrica e do equipamento, além de laudos de 

conformidade e certificações técnicas. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (artes. 6º, XXIII, alínea “e” da 

Lei n. 14.133/2021). 

 

5.1. Modelo de Execução Contratual 

1. Execução do Contrato 

A. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas 

contratuais conforme a Lei nº 14.133/2021. 

B. Em caso de paralisação ou suspensão, o cronograma será 

ajustado automaticamente. 

2. Comunicações 

A. Devem ser feitas por escrito, podendo ser por e-mail 

quando permitido. 

B. O órgão pode convocar representantes da contratada para 

providências imediatas. 

C. Após a assinatura, pode ser realizada uma reunião inicial 

para apresentar o plano de fiscalização. 

3. Gestão do Contrato 

A. Responsável: Anderson Guimarães Dos Santos 

B. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo 

de acompanhamento e fiscalização do contrato, contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato  

4. Fiscalização 

A. Responsável: Anderson Guimarães Dos Santos O fiscal do 

contrato registra ocorrências e determina correções 

necessárias. 

B. A fiscalização não exclui a responsabilidade da 

contratada por falhas ou vícios. 



 
 

C. A contratada é responsável por danos causados à 

Administração ou terceiros. 

5. Recebimento dos Bens 

A. Provisório: No ato da entrega, para conferência inicial. 

B. Definitivo: Até 10 dias úteis após verificação da 

qualidade e conformidade. 

C. Itens em desacordo devem ser substituídos em 1 dia útil, 

sem custo ao Município. 

6. Liquidação e Pagamento 

A. Nota fiscal será analisada em 10 dias úteis, prorrogáveis 

se necessário. 

B. Erros na nota fiscal suspendem o pagamento até correção. 

C. Regularidade fiscal será conferida antes do pagamento. 

D. Pagamento ocorre em até 30 dias úteis via ordem bancária 

ou PIX. 

7. Restrições 

A. Sem antecipação de pagamento. 

B. Sem cessão de crédito. 

 

6. DA GESTÃO CONTRATUAL E FISCALIZAÇÃO 

 

6.1. Objetivo da Gestão do Contrato 

6.1.1. O objetivo da gestão do contrato é assegurar o cumprimento 

integral das obrigações contratuais por parte da empresa 

fornecedora, garantindo a qualidade dos materiais didáticos e o 

atendimento às necessidades da administração pública. 

 

6.2. Controle de Prazos 

6.2.1. O gestor do contrato deverá controlar os prazos para 

solicitação e entrega dos materiais didáticos, conforme estabelecido 

no cronograma contratual. 

 

6.3. Cumprimento de Prazos 



 
 
6.3.1. A fornecedora deverá cumprir rigorosamente os prazos de 

entrega definidos em cada solicitação formal. 

 

6.4. Penalidades por Atraso 

6.4.1. Caso haja atraso na entrega, serão aplicadas as penalidades 

previstas no contrato, observadas as justificativas apresentadas 

pela fornecedora. 

 

6.5. Comunicação 

6.5.1. O gestor do contrato manterá um canal de comunicação constante 

com a empresa fornecedora, facilitando o encaminhamento de demandas, 

esclarecimentos e notificações. 

 

6.6. Registros e Transparência 

6.6.1. Deverão ser mantidos registros detalhados de todas as 

entregas, inspeções, notificações e demais interações entre as 

partes, a fim de documentar o histórico da execução contratual e 

possibilitar a transparência e rastreabilidade do processo. 

 

6.7. Rotinas de Fiscalização Contratual 

6.7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, 

e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

6.7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de fornecimento será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a fornecedora 

devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 



 
 
6.7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da 

fornecedora para adoção de providências que devam ser cumpridas de 

imediato. 

6.7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 

órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 

fornecedora para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações sobre as obrigações 

contratuais, os mecanismos de fiscalização, as estratégias para 

fornecimento dos materiais didáticos, o plano complementar de 

execução da fornecedora, quando houver, o método de aferição dos 

resultados e as sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

6.8. Representante da Fornecedora 

6.8.1. A fornecedora deverá indicar, mediante declaração, um 

representante aceito pela fiscalização, durante o período de 

vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre 

que for necessário. Na declaração deverão constar o nome completo, 

CPF, documento de identidade e qualificação profissional. 

6.8.2. O representante deverá estar apto a esclarecer as questões 

relacionadas às faturas dos materiais fornecidos, bem como quaisquer 

assuntos pertinentes ao bom andamento e execução do contrato. 

6.8.3. A empresa orientará seu representante quanto à necessidade 

de acatar as orientações da Administração. 

6.8.4. A fornecedora deverá manter o representante indicado durante 

todo o período contratual. 

6.8.5. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a 

indicação ou a manutenção do representante da empresa, hipótese em 

que a fornecedora designará outro para o exercício da atividade. 

 

6.9. Fiscalização 

6.9.1. O acompanhamento da execução do contrato será levado a efeito 

pelos fiscais de contrato de cada secretaria, que exercerão a 

fiscalização técnica e administrativa. 



 
 
 

6.10. Gestão do Contrato 

6.10.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo 

de acompanhamento e fiscalização do contrato, contendo todos os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, como ordens de fornecimento, registros de ocorrências, 

alterações e prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados 

pelos fiscais do contrato e informará à autoridade superior qualquer 

situação que ultrapasse sua competência. 

6.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições 

de habilitação da fornecedora para fins de empenho de despesa e 

pagamento e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

6.10.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização 

de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, conforme a Lei nº 14.133/2021. 

6.10.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com 

informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado 

a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

6.10.6. O gestor do contrato, ou, em sua ausência, o fiscal 

administrativo, deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento. 

6.10.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz 

a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou 



 
 
de qualidade inferior, não implicando em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos. 

6.10.8. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. DO PRAZO DE ENTREGA, DO RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

DO OBJETO 

 

7.1.1. DO PRAZO DE ENTREGA: 

7.1.1.1. Os materiais devem ser entregues no local indicado pela 

secre-taria requisitante,  que será descrito na solicitação de en-

trega dos produtos onde constará local e horários de entrega, o 

fornecedor deve garantir conformidade com as normas técnicas 

vigentes, a entrega dos materiais será condicionada à confe-rência 

e aprovação pelos responsáveis técnicos. 

7.1.1.2. O prazo de entrega deve ser de 10(dez) dias, após a 

solicita-ção dos produtos. 

7.1.2. Do recebimento: 

 

7.1.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, 

no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

 

7.1.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 



 
 
inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

 

7.1.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 

comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da 

prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

 

7.1.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser 

excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

 

7.1.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 

à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do 

art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

7.1.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de 

inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal 

ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 

7.1.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 

responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem 

a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

7.2. Liquidação: 



 
 
 

7.2.1. A nota fiscal, e/ou fatura, deverá ser emitida em nome 

do Órgão Contratante e será precedida da execução dos objetos, 

conforme este Termo de Referência. 

 

7.2.2. A Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 

correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, 

na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

 

7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve 

verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

7.2.3.1. o prazo de validade; 

7.2.3.2. a data da emissão; 

7.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.2.3.5. o valor a pagar; e 

7.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias 

cabíveis. 

 

7.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante; 

 

7.2.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 

meio de consulta própria da Administração, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 

da Lei nº 14.133/2021. 

 



 
 
7.2.6. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 

razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

 

7.2.7. Constatando-se a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 

pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos.  

 

7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar 

as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

 

7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 

caso o contratado não regularize sua situação.  

 

7.3. Prazo de pagamento: 

 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 

(trinta) dias úteis, contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior. 



 
 
 

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos 

ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final 

do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

7.3.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 

Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica 

convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = 

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

= Percentual da taxa anual = 6% 

 

7.4. Forma de pagamento: 

 

7.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

 

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar 

como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável. 



 
 
 

7.4.3.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para 

o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para 

os Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do 

Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB 

nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da 

Leu nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

 

7.4.3.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze 

por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 971 de 13 de 

novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho 

de 1991;  

 

7.4.3.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na 

forma da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada 

com a legislação pertinente.  

 

7.4.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

 

7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, 

nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

7.5. Antecipação de Pagamento 

 



 
 
7.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de 

pagamento seja parcial ou total, conforme as regras previstas no 

presente tópico. 

 

7.6. Cessão de Crédito 

 

7.6.1. Não é admitida a cessão fiduciária de direitos 

creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com 

os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n.º 53, 

de 8 de julho de 2020, por tratar-se de regulação adstrita ao Governo 

Federal, em seu âmbito da Administração Pública federal direta, 

autárquica e fundacional.  

 

7.6.2. A cessão fiduciária de direitos creditícios apenas poderá 

ser utilizada pela empresa contratada, quando houver regulamentação 

própria no âmbito desta Administração, às quais estarão reguladas 

por suas instruções normativas. 

 

8. DO REAJUSTE. 

 

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data limite para a apresentação das propostas; 

 

8.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação 

da Contratada, os preços contratados poderão sofrer reajustes após 

o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA (Índice de Preços 

ao Consumidor Amplo) exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade; 

 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 



 
 
reajuste; 

 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, 

o Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela 

última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada 

a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 

do valor remanescente, sempre que este ocorrer; 

 

8.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo; 

 

8.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser 

extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor; 

 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 

valor remanescente, por meio de termo aditivo; 

 

8.8. O reajuste será realizado por Apostilamento. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES 

 

9.3.1. DA CONTRATANTE 

9.3.2. Exigir o cumprimento integral das obrigações assumidas 

pela Contratada, conforme o Termo de Referência, cláusulas 

contratuais e proposta apresentada. 

9.3.3. Acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais 

adquiridos, por meio de servidor ou comissão designada, registrando 

eventuais falhas ou irregularidades e encaminhando-as à autoridade 



 
 
competente. 

9.3.4. Notificar a Contratada por escrito sobre produtos 

entregues em desconformidade com as especificações, estabelecendo 

prazo para correção ou substituição. 

9.3.5. Efetuar o pagamento à Contratada pelos materiais 

entregues, conforme os prazos e condições estabelecidos no Termo de 

Referência. 

9.3.6. Realizar as retenções tributárias obrigatórias sobre o 

valor das notas fiscais emitidas pela Contratada, conforme a 

legislação vigente. 

9.3.7. Aceitar, quando devidamente justificado pela Contratada, 

a dilatação de prazo para entrega dos materiais, desde que comunicado 

previamente em tempo hábil e aprovado pela Administração, 

considerando fatores como fabricação e logística. 

9.3.8. Em caso de atraso na entrega dos materiais, causado por 

motivos logísticos ou de fabricação, avaliar as justificativas 

apresentadas pela Contratada e indicar um novo prazo para 

cumprimento da obrigação. 

9.3.9. Fornece todas as informações necessárias para a correta 

execução do contrato. 

9.3.10. Acionar o órgão jurídico competente em caso de 

descumprimento das obrigações pela Contratada, adotando as medidas 

cabíveis. 

9.3.11. Arquivar documentos relacionados à aquisição, como 

orçamentos, termos de recebimento, aditamentos e notificações 

expedidas. 

9.3.12. Decidir sobre eventuais alterações contratuais, dentro 

dos limites legais, para garantir a melhor execução do objeto 

contratado. 

9.3.13. Disponibilizar à Contratada os elementos e informações 

necessários para a execução do fornecimento dos materiais. 

 

9.3.14. DA CONTRATADA 



 
 
9.3.15. Cumprir todas as obrigações previstas no Termo de 

Referência, seus anexos e proposta apresentada, assumindo os riscos 

e despesas decorrentes da execução contratual. 

9.3.16. Garantir a entrega dos materiais adquiridos dentro das 

especificações estabelecidas, respeitando os prazos acordados e 

informando previamente qualquer necessidade de dilatação. 

I. Emitir a nota fiscal detalhada, contendo obrigatoriamente: 

II. Marca e fabricante do material; 

III. Modelo, tipo e especificações técnicas; 

IV. Procedência e prazo de garantia, quando aplicável. 

9.3.17. Responsabilizar-se por eventuais falhas na execução do 

contrato, substituindo ou corrigindo os materiais entregues em 

desconformidade, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

9.3.18. Atender prontamente a todas as exigências da 

Administração, inerentes à execução do contrato. 

9.3.19. Informar à Administração, com no mínimo 24 horas de 

antecedência, qualquer problema que possa impedir a entrega dos 

materiais no prazo acordado, apresentando justificativa para 

readequação do cronograma. 

9.3.20. Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições 

de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório. 

9.3.21. Não transferir a terceiros ou subcontratar as obrigações 

assumidas, salvo se expressamente autorizado no Termo de Referência 

ou na Minuta de Contrato. 

9.3.22. Responsabilizar-se integralmente por todas as despesas 

com tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

taxas, seguros e quaisquer outros custos que incidam sobre a execução 

do contrato. 

9.3.23. Indicar preposto para representá-la perante a 

Administração durante a vigência do contrato. 

9.3.24. Submeter-se à fiscalização da Contratante, fornecendo 

todas as informações e documentos necessários à verificação da 

execução contratual. 



 
 
9.3.25. Apresentar, junto com a fatura dos materiais fornecidos, 

os seguintes documentos comprobatórios de regularidade fiscal e 

trabalhista: 

I. Certidão de Regularidade da Seguridade Social; 

II. Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da 

União; 

III. Certidão de Regularidade Fiscal perante o município ou 

distrito sede da empresa; 

IV. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 

V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

9.3.26. Atender a todas as exigências da Administração, 

garantindo a transparência e regularidade da execução contratual. 

9.3.27. Cumprir todas as normas vigentes aplicáveis ao contrato, 

mantendo sua regularidade jurídica, fiscal e técnica ao longo da 

execução contratual. 

  

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR/FORNECEDOR (art. 6º, 

inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)  

 

10.1. O fornecedor será contratado por meio da realização de 

procedimento de PREGÃO ELETRÔNICO para o registro de preços, pelo 

critério de menor preço por global e, observará os preceitos de 

direito público, além dos dispositivos legais pertinentes, 

notadamente às normas e procedimentos administrativos do Inciso 

XLI do Artigo 6º da Lei nº 14.133/21, da Lei Complementar nº 

123/06, atualizada pela Lei Complementar nº 147/14, Leis e 

decretos municipais correlatos, bem como às condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

10.2. A presente licitação adotará o modo de disputa ABERTO 

 

10.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração 

verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, 



 
 
especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante 

a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

10.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

prestadora/fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do 

artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

 

10.5. Caso conste na Consulta de Situação do Prestador a existência 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para 

verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

10.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de aquisição similares, dentre outros. 

 

10.7. A Contratada será convocada para manifestação previamente a 

uma eventual negativa de contratação. 

 

10.8. É dever da Contratada manter atualizada a respectiva 

documentação de habilitação ou encaminhar, quando solicitado pela 

Administração, a respectiva documentação atualizada. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 
 
10.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

10.10. Se a Contratada for a matriz, todos os documentos deverão 

estar em nome da matriz, e se o prestador/fornecedor for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

 

10.11. Serão aceitos registros de CNPJ de prestador/fornecedor 

matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 

ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

10.12. Para fins de contratação, deverá o prestador/fornecedor 

comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

 

10.12.1. Habilitação jurídica:  

10.12.2. No caso de empresário individual, inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;] 

10.12.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.12.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
 
10.12.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de 

ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10.12.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato 

constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.12.7. decreto de autorização, em se tratando de sociedade 

empresária estrangeira em funcionamento no País; 

10.12.8. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens 

acima:  ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente.  

10.12.9. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e 

estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971 

10.12.10. No caso de exercício de atividade não listadas nos itens 

acima: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, nos termos do artigo nos termos da legislação 

correspondente; 

10.12.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

10.13.   Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

10.13.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 

e/ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

10.13.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal 

ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  



 
 
10.13.3. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos 

federais e à dívida ativa da União; 

10.13.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre;  

10.13.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio 

ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata 

ou concorre; 

10.13.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS); 

10.13.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 

ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.13.8. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal. 

10.13.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos 

municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

10.13.10. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado 

como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda 

a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 

10.14. Qualificação Econômico-Financeira:  

10.14.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor 

da sede do licitante; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


 
 
10.15.  Qualificação Técnica:  

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecidos por pessoa 

jurídica, de direito público ou privado, para GERADOR 

ESTACIONÁRIO. 

b)  Entende-se como quantidade similar o fornecimento de pelo 

menos 01 (um) atestado de capacidade técnica;  

c) Entende-se como prazo compatível atestado de capacidade 

técnica da prestação de serviços com o prazo indicado neste 

Termo de Referência;  

d)  O Atestado deverá vir acompanhado da relação dos itens 

fornecidos com as respectivas quantidades dos 

produtos/serviços.  

e) Caso os atestados não venham com as informações acima 

mencionadas, o fornecedor deverá anexar notas fiscais 

eletrônicas referente ao fornecimento/serviço prestado para 

fins de diligência e apreciação pelo Agente de Contratação.  

f)  Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo 

grupo empresarial da Concorrente ou pela própria Concorrente 

e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios ou 

diretores da Concorrente. 

g)  Os Atestados poderão ser diligenciados pelo Agente de 

Contratação caso tenha alguma dúvida ou relevância que não 

seja possível a sua identificação, como a sua cópia 

reprográfica não seja visível.  

h) Não serão aceitos atestados apresentados com assinaturas de 

Pregoeiros e/ou presidentes ou membros de comissões de 

licitações, em virtude destes servidores não terem competência 

legal para atestar recebimentos de mercadorias ou prestação de 

serviços.  

i) Não serão aceitos atestados de capacidade técnica emitidos por 

pessoas físicas ou sem identificação da pessoa jurídica e seu 



 
 

responsável que o assinou, salvo, se por motivo de diligência, 

possa ser comprovado a sua veracidade. 

10.16. Documentações Complementares: 

10.16.1. Alvará de  Funcionamento, expedido pela Prefeitura sede 

do licitante, com data em vigor. 

10.16.2. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal, conforme art. 68, inciso VI, 

da Lei nº 14.133/2021. 

10.16.3. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, 

conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

10.16.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de 

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021. 

10.16.5. Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, 

ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 

2007. 

10.16.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os 

documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, registrando 

em ata a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.16.7. DAS AMOSTRAS 

A) Não Haverá a necessidade de apresentação de amostra.  

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021, com dolo ou culpa o participante que: 

  

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 



 
 
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo órgão licitante; 

11.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.5.1. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 

exigível;  

11.1.5.2. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva;  

11.1.5.3. deixar de apresentar amostra, quando exigida; 

11.1.5.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações requeridas;  

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

11.1.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a 

ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração 

11.1.8. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 

da licitação sem motivo justificado;  

11.1.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para 

o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 

execução do contrato;  

11.1.10. fraudar o procedimento ou praticar ato fraudulento na 

execução do contrato; 

11.1.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.11.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.11.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.11.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  



 
 
11.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 

da licitação 

11.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, 

de 2013. 

11.1.14. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 

da contratação; 

11.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os participantes, em 

qualquer momento do processo. 

11.3. Com fulcro na Lei 14.133, de 2021, a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

11.3.1. advertência;  

11.3.2. multa;  

11.3.3. impedimento de licitar e contratar;  

11.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

11.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

11.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

11.5. A sanção prevista na cláusula 11.3.1 será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa prevista na cláusula 

10.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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11.6. A sanção prevista na cláusula 11.3.2, calculada na forma do 

edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos 

por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 

licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 

item 10, deste Termo de Referência.  

 

11.7. A sanção prevista na cláusula 11.3.3 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nas cláusulas 

11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública do ente que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos.  

 

11.8. A sanção prevista na item 11.3.4 será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nas item 11.1.8, 11.1.9, 

11.1.10, 11.1.11 e 11.1.12, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nas item 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no item 11.7 deste Termo de Referência, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

11.9. As sanções previstas nas item 11.3.1, 11.3.3 e 11.3.4, poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista no item 11.3.2. 

 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas nas leis 

que versam sobre as licitações e contratos da Administração Pública 

que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 



 
 
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 

competente definidos na referida Lei.  

 

11.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

11.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas 

realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e 

subsidiariamente as legislações pertinentes. 

 

11.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará 

em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 

educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

 

11.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no em 

livro próprio, mantido nesta Administração. 

 

11.15. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) 

ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  



 
 
 

11.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da 

aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar 

e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

 

11.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da 

aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

 

11.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito 

suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 

final da autoridade competente. 

 

11.19. A aplicação das sanções previstas neste edital não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 

danos causados. 

 

11.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 

danos causados à Administração. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 



 
 
conta de recursos específicos consignados no Orçamento da 

Administração. 

 

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

 

12.1.2 Do valor da contratação e Fonte de Recursos: 

ÓRGÃO SECRETARIA PROJETO ATIVIDADE 
ELEMENTO DE 

DESPESA 
FONTE 

3 - FMS DE 

ANDORINHA 

 

211 - 

SECRETARIA 

MUNICIPAL 

DE SAÚDE 

 

2.027 - MANUTENÇÃO 

DAS AÇÕES DA ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA  

SAÚDE.  

 

 

 

4.4.90.52 – 

EQUIPAMENTOS 

E MATERIAL 

PERMANENTE 

 

 

 

1500 

REC. DE 

IMPOSTOS E 

TRANSF. DE 

IMPOSTOS – 

SAÚDE 15% 

 

1600 

TRANSFERÊNCI

A FUNDO A 

FUNDO DE 

RECURSOS DO 

SUS 

PROVENIENTES 

DO GOVERNO 

FEDERAL - 

MANUTENÇÃO 

DAS AÇÕES E 

SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE 

SAÚDE 

 

 



 
 
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação 

dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

13.1. A Contratante reserva-se no direito de impugnar os serviços 

prestados, se esses não estiverem de acordo com as especificações 

contidas neste Termo de referência. 

 

13.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos 

contantes na Lei Federal 14.133/2021. 

 

13.3. Fica eleito o foro da Comarca de Senhor do Bonfim – BA como 

único e competente para dirimir quaisquer demandas do presente 

contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

 

Andorinha - Bahia, 21 de outubro de 2025. 

 

Ancelmo Lino da Silva 

Secretário Municipal de Saúde 
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

AQUISIÇÕES-FORNECIMENTO-SERVIÇOS – LICITAÇÃO-CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

CONTRATO Nº .......... 

Dispensa nº .......... 

Processo Administrativo n° .......... 

 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

ANDORINHA – BA, NESTE ATO REPRESENTADA 

PELO(A) FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 

ANDORINHA E A EMPRESA 

......................................

CNPJ Nº .......................   

 

O MUNICÍPIO DE ANDORINHA – BA, por intermédio da Prefeitura 

Municipal, com sede à Rua Antônio Galdino, nº 64 - Centro, 

Andorinha/BA, estado da Bahia, inscrita no CNPJ de n° 

16.448.870/0001-68, neste ato representada pelo(a) FUNDO MUNICIPAL 

DE SAUDE DE ANDORINHA, inscrita no CNPJ de n° 11.413.442/0001-86, 

com sede  AV Jos Corgosinho de Carvalho Filho, 00, Centro, 

Andorinha/BA, representado pelo Sr. Ancelmo Lino da Silva - 

Secretário de Saúde, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.........., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº .........., sediado(a) 

na .........., na cidade de .........., doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .........., conforme [atos 

constitutivos da empresa] OU [procuração apresentada nos autos], com 

RG nº .......... e CPF nº .......... tendo em vista o que consta no 

Processo nº Administrativo nº .......... e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do(a) [Dispensa] nº .........., mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é o/a .........., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

 

Objeto da contratação: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

       

       

       

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

I. O Termo de Referência; 

II. O Edital da Licitação ou Aviso de Contratação Direta; 

III. A Proposta do CONTRATADO; 

IV. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo] 

contados da assinatura deste instrumento de Contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 

concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste 

instrumento. 

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação 

contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante 

celebração de termo aditivo. 
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2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver 

sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou 

impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de 

execução, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx), 

perfazendo o valor total de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx). 

OU 

5.2. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx). 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 

devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente 

fornecidos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
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6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas 

definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo 

de Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos 

incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo 

para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou 

parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as 

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o 

cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste 

Contrato;  

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-

Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
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ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do ajuste. 

8.1.9. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar 

da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida 

a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias; 

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de 

processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais. 

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados 

à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus 

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou 

gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 
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9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 

do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema 

de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 

I. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

II. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 

III. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

IV. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE 

e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a 

urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local da execução do objeto contratual, não 

ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou 

que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
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9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 

habilitação na licitação; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, 

a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 

para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação; 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 

acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação 

dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato; 

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 

federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

CONTRATANTE;  

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento 

das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento 

adequados; 

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas 

estabelecidos; 

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 

técnica, normas e legislação de regência; 
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9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 

legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 

Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para 

análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 

que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive 

aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho; 

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de 

trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos 

forçados; 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação 

pertinente; 

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização 

de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e à 

realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas 

de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de 

junho de 2008; 

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de 

discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho; 

9.25. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com 

uma versão em português, e da relação da rede de assistência 

técnica autorizada; 

9.26. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 

objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990); 

9.27. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 



 

 
Página 10 de 14 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDORINHA 
CNPJ: 16.448.870/0001-68 

Rua Antônio Galdino, nº 64 – Centro 
Fone: (74) 3529-1473 

 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.28. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres 

previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando 

medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

OU 

10.2. Será exigida a prestação de garantia na presente 

contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas 

referentes à execução do contrato são aquelas definidas no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A Fiscalização do contrato será exercida pelo(a) 

Servidor(a) ................, a qual irá realizar o quanto 

definido no Termo de Referência. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de 

ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado 

para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, 

a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso 

em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 
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13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item 

anterior decorrer de culpa do CONTRATADO: 

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as 

respectivas sanções administrativas; e 

13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, 

nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 

continuidade da execução contratual. 

13.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 

estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir 

sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 

parcialmente cumpridos; 

13.6.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos 

13.6.3. Das indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o 

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 

em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

13.8. O CONTRATANTE poderá ainda: 

13.8.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, 

reter a garantia prestada a ser executada, conforme 

legislação que rege a matéria; e 

13.8.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de 

prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV 

do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais 

créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do 

contrato. 
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13.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o 

CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela 

disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as 

partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante 

celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 

consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 

hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês. 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem 

ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 

termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão 

à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do 

Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Gestão/unidade: [...]; 

Programa de trabalho: [...]; 

Elemento de despesa: [...]; e 

Fonte de recursos: [...]; 

 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes 

será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 

liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 

normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 

n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Senhor do Bonfim – BA 

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
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de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Andorinha – BA, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

_________________________ 

Ancelmo Lino da Silva 

Secretaria Municipal de Saúde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDORINHA - BA 

 

 

_________________________ 

Nome 

EMPRESA – CNPJ Nº  

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

 


